[image: image1.jpg]ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SAO PAULO





Voto em separado ao Projeto de Lei n.º 513, DE 2019.

De autoria do Deputado Altair Moraes, o projeto em epígrafe “Institui o Programa Paulista de Incentivo ao Idoso”.
Conforme o disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta durante o prazo regimental, recebendo uma única proposta de emenda (Emenda n.º 1), do deputado Ricardo Mellão.
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto com emenda, em voto aprovado pela comissão e convertido no Parecer n.º 767, de 2021, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, favorável à propositura e à dita emenda.
Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi recebido por esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais da Assembleia Legislativa de São Paulo e teve como seu relator designado o deputado Gil Diniz, que emitiu foto favorável a propositura.
Quanto ao mérito, entende-se que se trata de um projeto oportuno, que busca auxiliar a população idosa nas práticas de sociabilidade, de exercício da autonomia e acesso à informação, por meio da inclusão digital. Tratando-se de uma linguagem menos acessível para aqueles que não nativos digitais, é fundamental assumir e auxiliar a população para incluí-la no uso das tecnologias que têm produzido mudanças expressivas na maneira em que a nossa sociedade se organiza, se expressa e aprende.
Reconhecendo a importância de proteger e promover inclusão tecnológica e digital que o projeto busca promover, sugerimos a seguinte emenda ao projeto do autor no artigo 3º do projeto de lei em epígrafe, onde se lê:

“Artigo 3º - As atividades relacionadas ao Programa serão realizadas nas dependências das escolas públicas de ensino fundamental e médio e serão ministradas pelos próprios alunos, a partir dos 13 (treze) anos de idade.
Passa a ter seguinte redação:

Artigo 3º - As atividades relacionadas ao Programa serão realizadas nas dependências das escolas públicas de ensino fundamental e médio e serão ministradas pelos próprios alunos, a partir dos 14 (quatorze) anos sob supervisão de um responsável maior de 18 anos.

Considerando o serviço prestado por menores na presente propositura como voluntariado, e com base na Lei Federal de n.º 9.608 de 1998 que dispõe sobre o serviço voluntariado e dá outras providências, não há qualquer especificação de idade miníma para prestação do serviço. Nesse sentido, buscamos na legislação vigente, base legal para sugerir a idade miníma para esta atuação na Lei Federal do Menor Aprendiz 10.097/2000, submetendo as atividades a responsabilidade de um maior.
A emenda sugerida buscar aperfeiçoar a propositura, garantindo a elaboração da política considerando a base legal para atividades de menores. 
Portanto, com a licença dos nobres pares que porventura entendam em sentido diverso, votamos favoravelmente à aprovação deste projeto e da Emenda n.º 1 e a presente emenda neste voto.
Deste modo, o voto é favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 513 de 2019, da Emenda n.º 1 e da presente emenda na redação deste voto.

Deputada Paula da Bancada Feminista.
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